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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 13411.000673/2005-92 

Recurso nº 171.989   Voluntário 

Acórdão nº 1801-00.330  –  1ª Turma Especial  

Sessão de 31 de agosto de 2010 

Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 

Recorrente NELBE SERVIÇOS TRABALHO TEMPORÁRIO LTDA 

Recorrida 3ª TURMA/DRJ/RECIFE/PE 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 2002,2003 

NULIDADE. 

O enfrentamento das questões na peça de defesa com a indicação dos 
enquadramentos legais denota perfeita compreensão da descrição dos fatos 
que ensejaram o procedimento. Sendo asseguradas à Recorrente as garantias 
ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, não tem 
cabimento a nulidade do ato administrativo. 

LUCRO ARBITRADO. 

O lucro da pessoa jurídica deve ser arbitrado quando deixar de apresentar à 
autoridade tributária os livros e documentos de acordo com as normas de 
escrituração comercial e fiscal. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações da Recorrente desprovidas de comprovação efetiva de 
sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram 
a escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do 
procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício 
não contém incorreções. 

PIS, COFINS, CSLL. 

Tratando-se de lançamentos decorrentes, a relação de causalidade que 
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos 
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

(assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 

EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

Relatório 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 364/373, com a exigência do crédito tributário no valor de R$42.480,18, a título de Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional, 
referente aos quarto trimestres dos anos-calendário de 2001 e 2002 apurado pelo regime de 
tributação com base no lucro arbitrado, uma vez que não houve apresentação da escrituração 
obrigatória. A infração se fundamenta na omissão de receitas em decorrência da não 
escrituração das notas fiscais de serviços prestados, fls. 83/338, em conformidade com as 
informações constantes nos Demonstrativos 339/357, nas Declarações de Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica – DIPJ, fls. 18/68, e nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, fl. 69. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: inciso III do 
art. 530, art. 532 e art. 537 do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto nº 
3.000, de 26 de março de 1999 – RIR, de 1999. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários 
pelos lançamentos formalizados neste processo: 

II - O Auto de Infração às fls. 374/381 com a exigência do crédito tributário 
no valor de R$1.026,97 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, 
juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º e art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, art. 
2º e art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, § 2º do art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, inciso I do art. 2º, inciso I do art. 8º e art. 9º da Lei nº 9.715, de 25 de 
novembro de 1998, bem como parágrafo único e alínea “a” do inciso I do art. 2º, art. 3º, art. 10, 
art. 22, art. 51 e art. 91 do Decreto nº 4.524 de 17 de dezembro de 2002. 

III – O Auto de Infração às fls. 382/389 com a exigência do crédito tributário 
no valor de R$4.733,99 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, § 2º do 
art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 2º, art.3º e art. 8º da Lei nº 9.718, de 27 
de novembro de 1998, Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999, Medida 

Fl. 2DF CARF MF

Emitido em 23/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA
Assinado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA



Processo nº 13411.000673/2005-92 
Acórdão n.º 1801-00.330 

S1-TE01 
Fl. 517 

 
 

 
 

3

Provisória nº 1.807, de 25 de fevereiro de 1999, bem como parágrafo único do inciso II do art. 
2º, art. 3º, art. 10, art. 22, art. 51 e art. 91 do Decreto nº 4.524 de 17 de dezembro de 2002. 

IV – O Auto de Infração às fls. 390/399 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$1.573,72 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de 
mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: 
§§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como art. 6º 
da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999. 

Cientificada em 02/08/2005, fls. 364, 274, 382 e 390, a Recorrente 
apresentou as impugnações em 01/09/2005, fls. 408/426.  

Expõe que não exerce atividade imobiliária. Suscita que os Autos de Infração 
são nulos, haja vista que há vícios na descrição dos fatos e no enquadramento legal. Diz que as 
exigências não podem prosperar, já que os débitos estão confessados em DCTF e parcelados 
com sua adesão ao PAES, onde devem ser incluídos de ofício as possíveis diferenças. Procura 
demonstrar que o procedimento de arbitramento do lucro sem qualquer justificativa, uma vez 
que apresentou todos os documentos solicitados. Aduz que emitiu as notas fiscais que estão 
regularmente escrituradas. Indica a legislação que rege a matéria e ainda entendimentos 
jurisprudenciais em seu favor. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 3ª TURMA/DRJ/Recife/PE nº 
11-20.760, de 30/10/2007, fls. 490/498: “Lançamento Procedente”.  

Consta que 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA — IRPJ. 

Ano-calendário: 2001, 2002  

ARBITRAMENTO DO LUCRO. AUSÊNCIA DE 
ESCRITURAÇÃO REGULAR. 

O arbitramento do lucro decorre de expressa previsão legal, 
segundo a qual a autoridade tributária impossibilitada de aferir 
a exatidão do lucro real, em virtude da não apresentação de 
livros e documentos da escrituração, está legitimada a adotá-lo 
como meio de apuração da base de cálculo do TRPJ. 

OMISSÃO DE RECEITAS Verificada a omissão de receita, o 
montante omitido será computado para determinação da base de 
cálculo do imposto devido e do adicional. 

LANÇAMENTOS REFLEXOS (CSLL, PIS, COFINS) 

Aplica-se às exigências ditas reflexas, o decidido em relação à 
exigência matriz devido a intima relação de causa e efeito entre 
elas. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Ano-calendário: 2001,2002  
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PRELIMINAR DE NULIDADE. PROVA.  

Estando o lançamento revestido das formalidades previstas no 
art. 10 do Decreto n.° 70.235/72, sem a ocorrência de vícios com 
relação à forma, competência, objeto, motivo ou finalidade e 
sendo demonstrada, pela alentada impugnação apresentada, que 
inocorreu preterição do direito de defesa, não há que se falar em 
nulidade do lançamento. 

IMPUGNAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. 

As alegações apresentadas na impugnação devem vir 
acompanhadas das provas documentais correspondentes, sob 
risco de impedir sua apreciação pelo julgador administrativo. 

Notificada em 16/05/2008, fl. 502, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 11/06/2008, fls. 504/508, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os 
argumentos apresentados na peça impugnatória.  

Conclui 

Em vista do exposto, requer seja conhecido e provido o presente 
recurso, a fim de que seja anulado o lançamento realizado, em 
vista das razões acima descritas. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

A Recorrente alega que os procedimentos são nulos, porque não foram 
lavrados em seu domicílio tampouco lhe dada oportunidade de recompor sua escrita fiscal. Os 
Autos de Infração foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a 
Recorrente para cumpri-los ou impugná-los no prazo legal. As formas instrumentais adequadas 
foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos 
com as provas produzidas por meios lícitos. Ela foi previamente notificada do procedimento 
mediante a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), fl. 01, do Termo de Início da 
Ação Fiscal, fls. 03/05, do Termo de Intimação Fiscal, fls. 06/07, e finalizou em 02/08/2005 
com a ciência válida dos Autos de Infração, fls. 364, 374, 382 e 390, nos termos do art. 23 do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Foi oferecida à interessada a oportunidade de 
apresentar, no prazo legal, a peça de defesa acompanhada de todos os meios de prova a ela 
inerentes. A alegada indicação de prestação de serviços em atividade imobiliária, em nada lhe 
prejudicou, pois o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão 
da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e a indicação dos enquadramentos legais 
não propiciam a nulidade do ato em litígio. Além disso, foram asseguradas à Recorrente as 

Fl. 4DF CARF MF

Emitido em 23/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA
Assinado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA



Processo nº 13411.000673/2005-92 
Acórdão n.º 1801-00.330 

S1-TE01 
Fl. 518 

 
 

 
 

5

garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (inciso LIV e inciso LV 
do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil - CR e Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972). Desta forma, a sua alegação não tem fundamento. 

A Recorrente suscita de confessou todos os débitos que foram objeto do 
lançamento. 

Cabe ressaltar que todos os valores informados na DCTF devem ser objeto de 
procedimento de auditoria interna e os saldos a pagar relativos a cada tributo informado devem 
ser enviados para inscrição em Dívida Ativa da União (art. 7º da Instrução Normativa SRF nº 
126, de 30 de outubro de 1998 e art. 6º da Instrução Normativa SRF nº 255, de 11 de dezembro 
de 2002).Compulsando-se os Demonstrativos, fls. 339/357, observa-se que todos os valores 
declarados em DCTF, fl. 69, foram considerados para fins de apuração dos créditos tributários 
constituídos nos presentes autos. Por conseguinte, este argumento não pode prosperar. 

A Recorrente discorda do procedimento fiscal, uma vez que como aderiu ao 
PAES e os créditos tributários constituídos nos presentes autos devem ser exigidos mediante 
inclusão de ofício no mencionado parcelamento especial. 

A Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, prevê: 

Art. 1º Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão 
ser parcelados em até cento e oitenta prestações mensais e sucessivas. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos 
ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento. 

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma 
irretratável e irrevogável. 

Por seu turno, a Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 03 de 1º de setembro de 
2003, determina: 

Art. 1º Fica instituída declaração - Declaração Paes- a ser apresentada até o 
dia 31 de outubro de 2003 pelo optante do parcelamento especial de que trata a Lei 
10.684/03, pessoa física ou, no caso de pessoa jurídica ou a ela equiparada, pelo 
estabelecimento matriz, com a finalidade de: 

I - confessar débitos com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, não 
declarados ou não confessados à SRF, total ou parcialmente, quando se tratar de 
devedor desobrigado da entrega de declaração específica; 

II - confessar débitos em relação aos quais houve desistência de ação judicial, 
bem assim, prestar informações sobre o processo correspondente a essa ação; 

III - prestar informações relativas aos débitos e aos respectivos processos 
administrativos, em relação aos quais houve desistência do litígio; 

IV - confessar débitos, não declarados e ainda não confessados, relativos a 
tributos e contribuições correspondentes a períodos de apuração objeto de ação fiscal 
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por parte da SRF, não concluída no prazo fixado no caput, independentemente de o 
devedor estar ou não obrigado à entrega de declaração específica. 

§ 1º A informação de desistência de ações judiciais, impugnações e recursos 
administrativos na Declaração Paes não exime o contribuinte de formalizar o pedido 
de desistência da ação judicial ou do contencioso administrativo, nos prazos fixados 
na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 2, de 22 de agosto de 2003. 

§ 2º Os valores relativos a débitos de impostos e contribuições já declarados 
ou confessados anteriormente, inclusive mediante pedido de parcelamento, ainda 
que pendente de decisão, serão incluídos pela SRF no parcelamento especial, não 
devendo ser informados na Declaração Paes. 

Art. 2º A inclusão de débitos passíveis de declaração, a que o sujeito passivo a 
ela obrigado se encontre omisso, dar-se-á, exclusivamente, com a apresentação da 
respectiva declaração, no prazo fixado no art.1º, exceto na situação referida no 
inciso IV, do mesmo artigo. 

Parágrafo único. Na hipótese de débito já declarado por valor inferior ao 
efetivamente devido, a inclusão do valor complementar far-se-á mediante entrega de 
declaração retificadora, no prazo fixado no art. 2º. 

[...] 

Art. 7º As multas decorrentes da falta ou atraso na entrega de declarações à 
SRF poderão ser incluídas no Parcelamento Especial (Paes) quando referentes a 
obrigação de apresentação vencida até 28 de fevereiro de 2003, e a efetiva entrega se 
verifique até o prazo previsto no art. 2º. 

Por seu turno, o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), aprovada pela Portaria MF nº 125, de 4 de março de 2009, ordena: 

Art. 203. Às Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, Alfândegas da 
Receita Federal do Brasil - ALF e Inspetorias da Receita Federal do Brasil - IRF de 
Classes “Especial A”, “Especial B” e “Especial C”, quanto aos tributos e 
contribuições administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e 
fundos, compete, no âmbito da respectiva jurisdição, no que couber, desenvolver as 
atividades de arrecadação, controle e recuperação do crédito tributário, de 
atendimento e interação com o cidadão, de comunicação social, de fiscalização, de 
controle aduaneiro, de tecnologia e segurança da informação, de programação e 
logística, de gestão de pessoas, de planejamento, avaliação, organização, 
modernização, e, especificamente: 

[...] 

IX - desenvolver as atividades relativas à cobrança, recolhimento de créditos 
tributários e direitos comerciais, parcelamento de débitos, retificação e correção de 
documentos de arrecadação; 

X - executar as atividades relacionadas à restituição, compensação, 
reembolso, ressarcimento, redução e reconhecimento de imunidade e isenção 
tributária; 

XI - controlar os valores relativos à constituição, suspensão, extinção e 
exclusão de créditos tributários; 

Verifica-se que a opção pelo parcelamento especial de que trata a Lei 10.684, 
de 2003, deveria ter sido apresentada até o dia 31 de outubro de 2003 com a finalidade de, 
dentre outras hipóteses, confessar débitos com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, não 
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declarados ou não confessados à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), total ou 
parcialmente, quando se tratar de devedor desobrigado da entrega de declaração específica. No 
presente caso, o crédito tributário foi constituído pelo lançamento de ofício posteriormente à 
data final de apresentação da Declaração PAES. Além disto, o pedido de inclusão de ofício de 
débitos no PAES deve ser examinado em rito próprio pelo Delegado da DRF que jurisdicione a 
Recorrente. Por conseguinte, não compete ao CARF analisar este requerimento no presente 
processo.  

A Recorrente discorda do procedimento fiscal.  

Sobre o lançamento, o RIR, de 1999, fixa: 

Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 
394, §11, quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação 
dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento 
(Lei nº 9.249, de 1995, art. 16, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, inciso I). 

[...] 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

O sujeito passivo deve manter a escrituração com observância das leis 
comerciais e fiscais, que faz prova em seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis e idôneos. A contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os 
livros e documentos de acordo com as normas de escrituração comercial e fiscal fica sujeita ao 
arbitramento do lucro. Como ficou comprovado nos autos, no período objeto da ação fiscal, o 
imposto devido trimestralmente foi determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, uma 
vez que a Recorrente não apresentou à autoridade tributária os livros e documentos da 
escrituração comercial e fiscal a que estava obrigada.  

Está registrado na Descrição dos Fatos dos Autos de Infração, fls. 364/399: 

A partir do levantamento da receita bruta no período fiscalizado, 
elaboramos as planilhas de composição da base de cálculo, fls. 
242 a 343, tendo como fonte de informações as Notas Fiscais 
constantes às fls. 83 a 338 e relacionadas às fls. 339 a 341. 

Logo em seguida, constituímos as planilhas de apuração de 
débitos do IRPJ e CSLL, fls. 344/345 e 350/351. Nessas 
planilhas, estão relacionados os débitos declarados em DCTF - 
a até 03/06/2005 (data de início do procedimento fiscal) e as 
deduções decorrentes do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) que estão informadas na DIRF  constantes às fls. 70 a 82. 

Não houve recolhimentos do contribuinte a titulo de IRPJ e 
CSLL em relação aos períodos de apuração fiscalizados, fls. 352 
e 355. 

Elaboramos, então, os Demonstrativos de Situação Fiscal 
Apurada, fls. 356/357 a 362/363, em que há o confronto entre os 
débitos levantados pela fiscalização e os débitos válidos 
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declarados em DCTF, resultando em diferenças lançadas de 
IRPJ e CSLL. 

As provas do ilícito tributário constante nos autos foram exaustivamente 
analisadas pelas autoridades fiscais. Partindo do pressuposto legal de que a defesa deve 
comprovar todas as suas alegações na oportunidade própria (art. 15 do Decreto nº 70.235, de 
1996), a Recorrente não juntou novas provas aos autos mediante documentos hábeis e idôneos 
que demonstrem sua afirmativa de que escriturou todas as notas fiscais de serviços prestados, 
fls. 83/338. As suas meras alegações desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade 
mediante a análise de todos os documentos que embasaram a escrituração não são suficientes 
para elidir a motivação fiscal do procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos 
autos constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício não contém 
incorreções.  

No que se refere à interpretação da legislação e aos entendimentos 
jurisprudenciais indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem ser observados 
os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 
100 do Código Tributário Nacional).  

Atinente ao PIS, à Cofins e à CSLL, tratando-se de lançamentos decorrentes, 
a relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento 
dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal de IRPJ.  

Em face de o exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 
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